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O VAI EM FREN 
Se um ponto polemico não obtém acordo, salta-se o obstáculo. As votações se sucedem em ritmo alucinante e vão prosseguir neste final de semana. 

Exército com asas 
Em 1964, o então presiden­

te Castello Branco foi obriga­
do a baixar um decreto discri­
minando quem poderia usar 
aviões no Brasil, porque uma 
briga esboçou-se entre Mari­
nha e Aeronáutica, sobre 
quem deveria operar os aviões 
P-16, do porta-aviões Minas 
Gerais. Doze anos depois, o 
Estado-Maior do Exército foi 
obrigado a arquivar um estu­
da sobre a compra de aviões, 
porque a FAB não aceitou. 
Ontem, o ministro da Aero­
náutica, Moreira Lima, de-
clarou-se orgulhoso, ao ver o 
Exército "dotar-se de uma 3a 

dimensão de combate e incor­
porar o seu Io Batalhão de 
Aviação", formado por heli­
cópteros. 

Os tempos mudam as men­
talidades, mas a FAB conti­
nua sendo a única na opera­
ção dos tradicionais aviões de 
asa fixa. 

Tropas alertas 
IA-, O ministro do Exército, 
Leônidas Pires Gonçalves, 
disse que suas tropas estão 
sempre prontas a manter a lei 
e a ordem, por ser esta uma de 
suas "missões constitucio­
nais", referindo-se à possibi­
lidade de o Exército ser cha­
mado para reprimir as greves 
que estão acontecendo no 
País, principalmente em seto-
res de atividades essenciais 
(energia, água, esgotos, trans­
portes etc). Para isso, afir­
mou Leônidas, basta que o 
presidente da República de­
termine a intervenção. 

Censura 
O governador da Bahia, 

Waldir Pires, revelou ontem, 
em Salvador, ter sido censu­
rado na entrevista que deu no 
programa "Chico Anysio 
Show", transmitido anteon­
tem à noite pela Rede Globo. 
Para ele, sua participação foi 
'amputada e reduzida em to­

do o seu conjunto global", ti 
rando-lhe o direito "democrá 
tico" de responder totalmente 
à acusação feita por Gilberto 
Gil de que ele (Pires) teria ve­
tado a sua candidatura à 
Prefeitura de Salvador. Wal­
dir Pires atribuiu a censura 
ao ministro das Comunica­
ções. 

Tempo para tudo 
Ao lado de 48 empresários 

e autoridades e de todos os 
ministros militares, o car 
deal-arcebispo Dom Hélder 
Câmara recebeu ontem, do 
presidente Sarney, a Meda­
lha do Mérito Legionário, 
concedida pela Legião Brasi­
leira de Assistência. Há um 
tempo para tudo, diria depois 
o cardeal, lembrando os ata­
ques que fazia ao governo mi­
litar: "Naquela época era di­
ferente, não havia liberda­
de", explicou. A solenidade 
marcou os 46 anos de funda­
ção da LBA. 
'_*\V Cassação política 
"^\.0 presidente José Sarney 
assinou ontem decreto cas­
sando os direitos políticos de 
37 pessoas que se recusaram a 
prestar o serviço militar por 
convicção religiosa. Trinta e 
dois são paulistas e perten­
cem a seitas religiosas que 
não lhes permite pegar em ar­
mas. 0 decreto leva, também, 
a'assinatura do ministro da 
Justiça, Paulo Brossard. 
•jdt Os meninos de Vitória 

Aclamados pela popula­
ção, cerca de cinco mil estu­
dantes secundaristas da re­
gião de grande Vitória fize­
ram ontem uma passeata pa­
cífica, no centro de Vitória, 
em protesto contra o aumento 
das passagens de ônibus, 
ocorrido no último domingo. 
0 movimento dos estudantes é 
considerado inédito, pois 
"driblou" todas as facções po­
líticas, sindicatos, CUT, CGT, 
Igreja e os estudantes univer­
sitários que queriam "aderir" 
ao protesto. 

Saravá 
Num muro da rua Lan-

dulfo de Andrea, bairro de 
Capão Redondo, letras gi­
gantescas, pretas, vermelhas e 
brancas, formam o nome do 
candidato do PMDB à prefei­
tura paulistana, João Oswal-
do Leiva. Bem embaixo das 
letras que formavam a pala­
vra Leiva, num prato de bar­
ro cozido, um "despacho"com 
galo preto, farofa e velas pre­
tas e vermelhas. Nas imedia­
ções, ninguém informava se 
era contra ou a favor. 

0 esforço concentrado para 
votação da nova Carta, deslancha-
do há dois dias e que deverá en­
trar pelo fim de semana, conse­
guiu acelerar o segundo turno le­
vando os parlamentares a repas­
sarem em 48 horas quase um terço 
dos dispositivos aprovados no tur­
no anterior. Isto tem sido possível 
porque os constituintes chegaram 
a um entendimento. Se um ponto 
polémico não alcança acordo en­
tre as lideranças partidárias, sal­
ta-se o obstáculo, vota-se o con­
senso e se busca o acordo parale­
lamente. 

Esta é a explicação para o fa­
to de muitos dispositivos, comen­
tados há dias por estarem na pau­
ta de votação, não serem votados e 
sumirem de circulação. O obstá­
culo mais antigo está no dispositi­
vo que impede a elegibilidade de 
familiares (cônjuge, parentes con-
saguíneos ou por afinidade) no 
território do titular. Este disposi-
to está sendo negociado pelo PFL. 
Sua liderança o aprova se conse­
guir colocar, nas disposições tran­
sitórias, que as eleições munici­
pais deste ano serão em apenas 
um turno. 

Os constituintes também sal­
taram duas atribuições do Con­
gresso Nacional aprovadas em 
primeiro turno: resolver definiti­
vamente sobre tratados e acordos 
internacionais e aprovar a incor­
poração, subdivisão e desmem­
bramento de áreas de territórios 
ou Estados. Também não houve 
acordo sobre todas as competên­
cias da Câmara dos Deputados, 
nem em relação ao período de 
funcionamento do Legislat ivo. 
Também se discordou quanto ao 
dispositivo que estabelece repre­
sentação de partidos e de blocos 
parlamentares nas mesas da Câ­
mara e do Senado. 

Foram adiados ainda os três 
artigos que abordam a questão do 
Conselho da República e do Con­
selho de Defesa Nacional. Por 
fim, outro obstáculo apareceu na 
proibição da mesa de reeleição 
dos membros da Câmara e do Se­
nado. 0 dispositivo passou em pri­
meiro turno mas há parlamenta­
res interessados a abrir uma úni­
ca e exclusiva excessão ao presi­
dente da Câmara e da Constituin­
te, Ulysses Guimarães. 

Ontem, da mesma forma, ao 
apreciarem o capítulo do Poder 
Judiciário, os constituintes salta­
ram vários artigos como os que 
tratam da Justiça de Paz, dos jui­
zados especiais e dos tribunais de 
pequenas causas. Mas chegaram 
ao final do capítulo, mudando a 
estrutura da Justiça no País e dei­
xando para hoje um dos pontos 
mais polémicos da nova Carta: a 
Reforma Tributária. 

Excesso de trabalho: os deputados Fernando Santana (cochilando) e Augusto Carvalho (meditando?). 

também os Tribunais Regionais 
Federais. 

São as seguintes as princi­
pais novidades: 

Supremo Tribunal Federal — 

Continuará integrado por 11 mi­
nistros e julgará questões relati­
vas à Constituição ou que envol­
vam as mais altas autoridades fe­
derais. Ganha competência para 
julgar o crime político. E perde a 
competência para julgar, em re­
curso extraordinário, as causas 
em que a decisão contrarie ou ne­
gue vigência a tratado ou lei fede­
ral ou julgue válida lei ou ato de 
governo local contestado em face 
de lei federal, ou dê à lei interpre­
tação divergente da que lhe tenha 
dado outro Tribunal ou o próprio 
STF. Essas atribuições passam 
para o STJ. 

Superior Tribunal de Justiça 

— É o novo Tribunal criado, como 
a terceira instância da justiça co­
mum. As justiças especializadas 
— trabalho, eleitoral e militar — 
têm, hoje, terceira instância. Mas 
a justiça comum, federal, só dis­
põe de segunda instância, o Tri­
bunal Federal de Recursos, com 
sede em Brasília. Qualquer recur­
so contra uma decisão de um juiz 
em Rondônia, por exemplo, tem 
de dar entrada no TFR. E dali só 
se pode recorrer para o STF. O 

STJ será composto de 33 minis­
tros, entre os quais os 27 do TFR, 
que desaparecerá. 

Tribunais Regionais Federais 

— Como órgão de segunda instân­
cia da justiça federal, serão cria­
dos Tribunais Regiona is Fede­
ra i s , in ic ia lmente apenas nas 
áreas em que haja maior número 
de processos. Esses tribunais jul­
garão os recursos contra as deci­
sões dos juízes federais. 

Outros 
tribunais 

A Justiça do Trabalho será 
integrada pelo Tribunal Superior 
do Trabalho, como instância má­
xima, os Tribunais Regionais do 
Trabalho, em cada Estado e no 
Distrito Federal, e as Juntas de 
Conciliação e Julgamento. 0 TST 
será composto por 27 ministros 
(hoje são 17), com mais de 25 anos 
e menos de 65, sendo 17 vitalícios, 
dos quais 11 juízes trabalhistas, 
três advogados com mais de dez 
anos de experiência e três entre 
os membros do Ministério Público 
do Trabalho. Os dez membros res­
tantes são temporários, classistas 
com representação paritária dos 
trabalhadores e dos empregados. 
O recurso ao TST poderá ocorrer 
em qualquer caso. 

Judiciário 
mais ágil? 

A Constituinte manteve, on­
tem, praticamente inalteradas as 
inovações introduzidas na área do 
Poder Judiciário, que passará a 
ter autonomia administrativa e fi­
nanceira, passo considerado es­
sencial para a sua modernização e 
agi l ização. Os magistrados pas­
sam a pagar Imposto de Renda e a 
OAB estará presente nos concur­
sos públicos. A cúpula do Judiciá­
rio fica também reformulada, com 
a transformação do Supremo Tri­
bunal Federal, de fato numa corte 
constitucional. Muitas de suas 
funções passam para o novo Supe­
rior Tribunal de Justiça que tam­
bém substituirá o Tribunal Fede­
ral de Recursos e será a terceira 
instância da justiça federal, o que 
hoje não existe. Serão c r iados 

Aqui. uma pequena 
e apertada vitória 
dos empresários. 

Os empresários tiveram, fi­
nalmente, uma apertada vitória, 
ontem, na Constituinte. Por ape­
nas dois votos, foi aprovada unta 
reunião de emendas, suprimindo 
do texto aprovado em primeiro 
turno os limites de recursos indi­
viduais ao Tribunal Superior do 
Trabalho. Pelo texto anterior, os 
recursos só caberiam em matéria 
de ofensa a dispositivo constitu­
cional. Caso contrário, a sentença 
final seria dos Tribunais Regio­
nais do Trabalho, os TRTs. 

Tais limites foram retirados, 
deixando para a legislação com­
plementar dispor sobre a compe­
tência do Tribunal Superior do 
Trabalho que, pelo texto aprova­
do, poderá ser acionado para jul­
gar qualquer tipo de recurso tra­
balhista. Esse era um dos pontos 
que os empresários pressionavam 
sob a alegação de que se corria o 
risco de acabar com a uniformi­
dade da jurisprudência traba­
lhista. 

A supressão dos limites tam­

bém tinha o apoio do presidente 
do TST, Marcelo Pimentel e tam­
bém da OAB. A esquerda conside­
rou a aprovação das emendas 
uma derrota. Segundo o deputa­
do Plínio de Arruda Sampaio 
(PT/SP), a grande maioria dos re­
cursos ao TST são feitos pelos em­
pregadores, como forma de prote­
lar a sentença. 

Ainda na seção V do título 
TV, que dispõe sobre os Tribunais 
e Juízes do Trabalho, foi adiada 
a votação do artigo 120, por pedi­
do das lideranças diretamente à 
Mesa. O artigo dá competência ã 
Justiça do Trabalho de julgar os 
dissídios individuais e coletivos 
entre trabalhadores e empregado­
res, inclusive de entes de direito 
público externo e da administra­
ção pública direta e indireta. 
Atualmente, quando se trata de 
dissídios de órgãos públicos ou da 
administração pública, o julga­
mento é feito pela Justiça Fe­
deral. 

E vem aí um trabalho 
mais complexo e penoso 

Um novo Congresso Nacio­
nal , revestido de poderes que 
lhe foram desconhecidos nos úl­
timos 21 anos, a partir dos atos 
institucionais de 1967, estará de­
l ibe rando , provavelmente nos 
meses de outubro e novembro, 
sobre matér ia potencialmente 
mais complexa e sujeita a ten­
sões do que a atual votação em 
segundo turno da nova Consti­
tuição brasileira. Trata-se do or­
çamento geral da União (OGU) 
proposto para 1989 pelo Poder 
Executivo e que será encami­
nhado ao Congresso em menos 
de uma semana, no dia 31 de 
agosto. Será este o primeito tes­
te de capacidade do Legislativo 
de adaptar o País à reestrutura­
ção do Estado que será determi­
nada pelo novo texto constitu­
cional. 

O orçamento de 89 embute a 
chamada operação desmonte , 
que traduz a transferência maci­
ça de receitas e encargos para 
Estados e municípios. A Consti­
tuinte decidiu pela federaliza-
ção do País, atribuindo a Esta­
dos e municípios poder inédito 
na gestão de recursos financei­
ros provenientes da a r recada­
ção de impostos. O Executivo, 
através da Secretaria do Plane­
jamento (Seplan), deliberou os 
encargos que serão transferidos 
paralelamente de modo a com­
patibilizar o governo federal à 
sua próxima realidade de um 
poder substancialmente esva­

ziado de suas atuais funções de 
repassador de recursos. 

O Congresso, que nos últi­
mos 21 anos cumpriu função es­
tritamente homologatória dian­
te dos orçamentos propostos pe­
lo Executivo, poderá agora deli­
berar sobre a correta adequação 
do OGU à nova Constituição e 
definir alterações de ordem téc­
nica ou política que julgar con­
veniente. A única limitação a es­
te trabalho será a realidade de 
um orçamento unif icado, que 
não admite a realização de des­
pesas al£m da arrecadação fis­
cal. Os parlamentares poderão 
determinar novos cortes de des­
pesas da União, como quer o de­
putado Delfim Netto (PDS-SP), 
que define os que foram até ago­
ra propostos como "meras po­
das". Deputados e senadores po­
derão também decidir pela sus­
pensão de determinados cortes 
se, como suspeita o deputado Jo­
sé Serra (PSDB-SP), eles forem 
considerados excessivos. 

O mais provável, contudo, 
segundo a maior parte das fon­
tes ouvidas no Congresso, é que 
a atual conjuntura política (com 
possíveis atrasos nas votações 
do segundo turno e eleições mu­
nicipais em 15 de novembro), im­
peça uma apreciação minuciosa 
do orçamento. Se o senador José 
Richa (PSDB-PR) lembra que 
Câmara e Senado dispõem de 
uma "estrutura precária", além 
de pouco tempo, para analisar o 

mérito do orçamento. "O Con­
gresso deve tratar de reforçar as 
metas do governo, embutidas no 
orçamento, de reduzir déficit do 
setor público", 

Cid Carvalho, deputado pelo 
PMDB do Maranhão, eleito pre­
sidente da Comissão Mista de 
Orçamento e Finanças depois de 
acirrada disputa com João Alves 
(PFL-BA), reconhece que o ór­
gão "tornou-se raquítico e desi­
dratado durante o regime auto­
ritário". Ele não conseguiu ain­
da reunir a Comissão de 60 mem­
bros (45 deputados e 15 senado­
res) para deliberar sobre sua es­
tratégia de atuação, impedido 
em duas tentativas pela convo­
cação das contínuas sessões da 
Assembleia Constituinte. 

Para assessorar a Comissão 
em suas novas funções, os parla­
mentares dispõem de suas asses­
sorias. No senado, a subsecreta­
ria do Orçamento, chefiada pelo 
economista José Carlos Alves 
dos Santos e com capacidade pa­
ra mobilizar entre 30 e 35 técni­
cos com nível de pós-graduação 
e t r e inamen to específ ico em 
questões orçamentárias e de fi­
nanças públ icas . Na Câmara, 
uma assessor ia comparat iva­
mente precária, é dirigida pelo 
advogado Luiz Vasconcelos, há 
dez anos no cargo. Ela é compos­
ta por 20 técnicos, dos quais ape­
nas quatro são economistas que, 
como no Senado, r e c e b e r a m 
treinamento específico. 

Os Tribunais Regionais do 
Trabalho terão um terço de seus 
27 juízes nomeados pelo presiden­
te da República, dois terços vitalí­
cios e um terço classistas tempo­
rários. As Juntas de Conciliação e 
Julgamento terão um juiz do Tra­
balho, como presidente, e dois juí­
zes classistas temporários, um re­
presentando os trabalhadores e o 
outro representando os emprega­
dores . A nomeação dos juízes 
classistas será feita pelo pres i ­
den te do Tribunal Regional do 
Trabalho no Estado. O mandato 
dos representantes classistas, em 
todas as instâncias, será de três 
anos. 

O Tribunal Superior Eleito­
ral será composto de sete mem­
bros, mediante eleição, pelo voto 
secreto, de três ministros do STF, 
dois ministros do STJ e dois advo­
gados nomeados pelo presidente 
da República. O Superior Tribu­
nal Militar terá 15 ministros, no­
meados pelo presidente da Repú­
blica, depois de aprovada a indi­
cação pelo Senado, entre três ofi-
c ia is-generais da Marinha, três 
oficiais da Aeronáutica, qua t ro 
oficiais-generais do Exército, to­
dos da ativa, além de cinco civis. 

Ministério 
Público 

O Ministério Público além de 
promover a ação penal, funciona­
rá como defensor do povo, caben-
do-lhe a defesa da ordem jurídica, 
do regime democrático e dos inte­
resses sociais e individuais indis­
poníveis. 

A definição do Ministério Pú­
blico adotada pela Constituinte 
constitui inovação, e foi recebida 
como avanço pelos setores pro­
gressistas. Conforme o texto apro­
vado, o Ministério Público é insti­
tuição permanente , essencial à 
função jurisdicional do Estado. 
Passará a ter competência até en­
tão exercida pelo Poder Executi­
vo, podendo propor ao Legislativo 
a criação e extinção de seus car­
gos e serviços auxiliares, bem co­
mo elaborar sua proposta orça­
mentária. 

Mandado de 
Injunção 

Vão poder ajuizar o Mandado 
de Injunção sempre que um prin­
cípio ou direi to const i tuc ional 
não es t iver sendo cumprido, o 
Presidente da República, a Mesa 
do Senado, a Mesa da Câmara, Me­
sa de Assembleia Legislativa, Go­
vernador de Estado, o Procura-

dor-Geral da República, o Conse­
lho Federal da Ordem dos Advo­
gados do Brasil, partido político 
com representação no Congresso 
Nacional e confederação sindical 
ou entidade de classe de âmbito 
nacional. 

Âvocatória 

OS constituintes suprimiram 
do texto votado em primeiro tur­
no, o instituto de âvocatória pelo 
qual o procurador geral da Repú­
blica poderia pedir ao novo Supe­
rior Tribunal de Justiça a avoca­
ção do caso para novo julgamento. 
A âvocatória existe hoje e foi uti­
lizada pelo procurador, recente­
mente, quando o Tribunal Supe­
rior do Trabalho julgou improce­
dente o congelamento da URP pa­
ra os empregados das estatais. O 
Supremo Tribunal Federal sustou 
a decisão do TST. 

Ingresso e 
vencimentos 

O ingresso na carreira da ma­
gistratura se fará por meio de con­
curso público de provas e títulos, 
com a participação da OAB em 
todas as suas fases. Deverá haver 
cursos oficiais de preparação e 
aperfeiçoamento de magistrados, 
os quais funcionarão como requi­
sitos para ingresso e promoção na 
carreira. 

Os membros do Minis tér io 
Púb l i co e os advogados, pa ra 
preenchimento das respec t ivas 
quotas nos quadros de Ministros 
dos Tribunais Regionais Federais 
e nos Tribunais dos Estados e dõ 
Distrito Federal, serão indicados 
em listas sêxtuplas pelos órgãos 
de representação das respectivas 
categorias profissionais. As listas 
sêxtuplas serão transformadas em 
tríplices pelos respectivos tribu­
nais, que as remeterão ao Poder 
Executivo para a nomeação de um 
de seus integrantes. 

,oM 
Os vencimentos da magistra­

tura serão irredutíveis, mas esta­
rão sujeitos aos impostos gerais, 
incluídos o de renda e os extraor­
dinários. Hoje, os magistrados — 
assim como os parlamentares e os 
militares — quase nada pagam dè 
Imposto de Renda, porque este im 
cide apenas sobre pequena parce­
la do que ganham. Resta saber 
que interpretação se dará à ex­
pressão "vencimentos", porque se 
entende que não ela abrange to­
das as parcelas que compõem a 
remuneração. 

Aposentadoria 

Foi mantida a aposentadoria 
privilegiada dos magistrados, co­
mo já existe hoje: compulsória em 

.caso de invalidez e aos 70 anos de 
idade e facultativa após 30 anos 
de serviço público, sempre com 
vencimentos integrais. Apenas se 
acrescentou a exigência de que se 
tenha no mínimo cinco anos de 
efetivo exercício como juiz ou mi­
nistro. Isto para evitar, como tem 
ocorr ido, de um minis t ro , por 
exemplo, ser nomeado e ficar ape­
nas um ano ou dois num tribunal 
e, a seguir, aposentar-se com ven­
cimentos integrais. 

Caberá pr iva t ivamente aos 
tribunais organizar suas secreta­
rias e serviços auxiliares e pro­
ver, por concurso público os car­
gos necessários à administração 
da Justiça. Para os cargos de con­
fiança não haverá concurso. 

Ao Poder Judiciário fica as­
segurada autonomia administrati­
va e financeira. Hoje, ele fica na 
dependência do Poder Executivo. 


